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Processo t" 04412025 /PMCC

Inexigibilidade no 00 13 /2025

Interessada: Secretaria Municipal de Govemo

Objeto: Contratação de evento artístico do show VIWAI{E BATIDÃO para o dia 28

de junho de 2025 em alusão ao 4o Festejo Junino de Canaã dos Carajrís, PA.

RELATORA: Sr.'JOYCE SILVEIRA DA SILVA OLIVEIRA, Controladora Geral do

Município de Canaã dos Carajás - PA, sendo responsável pelo Controle Intemo.

conforme a Portaria n" 27212021, declara para os devidos fins, junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios do Estado do Par{ nos termos do Parágrafo Único do artigo 10

da Instrução Normativa n' 22l2021lTClvlPA, de 10 de Dezembro de 2021, que analisou

integralmente o Processo n'044l2025lPMCC com base nas regras insculpidas pela Lei

Federal n' 14.13312021e demais instrumentos legais correlatos, declarando o que segue.

O Conúole Intemo é o fiscal das atividades exercidas por pessoas ffsicas e

jurídicas, evitando que a entidade objetivada não se desvie tias normas preestabelecidas

ou das boas pníticas recomendadas.

Segundo Maria Sylvia Zanella di Pietrol, "O controle constitui poder-dever dos

órgãos a que a lei atribü essa função, precisamente pela sua finalidade corretiva; ele

não pode ser renunciado nem retardado, sob pena de responsabilidade de quem se

omitiu".

A Constituição Federal de 1988 estabelece em seu aÍ. 74 as finalidades do

sistema de controle intemo, já a Leí n" 7l/2005, com fi.rlcro no art. 31 da CRFB e art. 59

da Lei Complementar 101/2000, regulamenta dentÍo do Município de Canaã dos

Carajás a Unidade de Controle Intemo do Poder Executivo Municipal, atribuindo dentre

outÍÍrs competências:

' DI PIETRO. Maria Svlvia Zanella. Direito administrarivo. l0ê ed. Sâo Paulo: 
^tlas- 
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Art.5't...1 I - Verificar a regularidade do programação

orÇamentária e financeira, avaliando o cumprimento da melas

preíistas no plano plurianual, a execuçào dos programas de

gorerno e do orçamento do município, no mínimo uma vez por
ono:

II - Comprovar a legalidade e avalior os resultados, quqnto à
efcácia, eJiciência, economicidade e efetividade da gestão

orçamentária, finonceira e patrimonial nos órgãos e entidades da
adminisíração direta e indireta municipal, bem como das

aplicações de recursos públicos por entidade de direito privado;

(... )

IV - Examinor as fases de execução da despeso, inclusive
verifcando a regularidade das licitações e contratos, sob aspectos
da legolidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade.

Além do mais. a Lei 14.13312021. o 169 rncs iso III- estabelece oue as

contratações públicas deverão submeter-se a práticas continuas e pçrÍnaqenles ds gestêe

A fim de cumprir as atribuições legais desta Controladoria, expedimos o parecer

a seguir.

RELATÓRIO

Submete-se ao exame desta Controladoria, despachado pelo Agente de

Contraçâo. o Processo Licitatório n" 044l2025lPMCC, na modalidade Inexigibilidade

de Licitação n" 013/2025. deflagrado para a t.contratação de evento artístico do show

VMANE BATIDÃO para o dia 28 de junho de 2025 em alusão ao 4" Festejo

Junino de Canaã dos Carajás, PA".

O processo é instruido até o presente momento com o seguinte: Documento de

Formalização da Demanda (03-05); Estudo Técnico Preliminar (fls. 06-08); Solicitação

de Despesa (fls. 02); Termo de Referência (fls. 09-14): PÍoposta do Artista (fls. 015);

Documentos Comprobatórios (fls. 16-48); Documentos de Regularidade fiscal,

trabalhista e social (fls. 62-66); Comprovação de Aprovação Pública do Artista (fls.

125-145); Nota de Pré-empeúo (fls. 50); Declaração de Adequação Orçamentiíria (fls.

Página 2 de I
Rua AméÍica- S,N. QuôdÍa 78 - Novo Horizont€ III - CEP 68.35&257. Canaâ dos Caftjâs/PA.

E-mail: co Íoladoria@canaadoscârajas.pa-gov-br &í

de controle oreventivo. sujsitando a terceira liúa de defesa integrada oelo óreão central

de controle intemo da adminislracão.



f§-
O futuro nos€e todo dio

51); Termo de Autorização (fls. 52); Auruação (fls.53); Minuta do Contrato (fls. 105_

108/verso); Despacho do Agente de contratação à pGM (fls. 96); parecer Jurídico da

Procuradoria Municipal (fls. 110-120); Resposta (fls. 125-145); e Despacho da Agente

de Contratação à CGIM (fls. 146); Parecer Prévio CGIM (fls. 147 -150); portaria do

Fiscal de Contrato n' 16712025-GP (fls. 151); Declaração de Inexigibilidade (fls. 152);

Despacho de Ratificação (fls. 153); Termo de Rarificação (fls. 154); Publicação (fls.

156-157); Extrato de Inexigibilidade (fls. 155); Documentos e Certidôes de

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista e Confirmações da Autenticidade (fls. 159-

167); Contrato n" 20250344 (fls. 169- 173lverso); e Despacho da Agente de Contratação

àCGIM(fls. 174).

ANÁLISE

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI, determina que as

contratações realizadas pela Administração Pública devem ser realizadas atraves de

licitação, que assegure igualdade de condições aos concorrentes, sendo esta a regra para

obras, serviços, compras e alienações junto ao Poder Público.

A regulamentação do referido artigo encontra-se na Lei Federal no 14.13312021

- Lei de Licitações e Contratos Administrativos, devendo todo procedimento licitatório

se basear em suÍrs norÍnÍ§, sob pena de apresentar vícios de ilegalidade passíveis de

anulação e demais cominações.

No entanto, a Lei 14.13312021 estabelece a exceções à realização de licitação.

são os casos de Dispensa e Inexigibilidade. O objeto do processo em epígrafe se adequa

a esta ultima exceção da rcalização de licitação. qual seja Inexigibilidade, haja vista

tratar-se de show VIVIANE BATIDÃO para o dia 28 de juúo de 2025 paru realização

de show artístico em comemoração ao 4o Festejo Junino de Canaã dos Carajás, PA, nos

termos do aÍÍ.74, lI, daLei 14.13312021. Vejamos:

Art.74- Ê inexigível a licitaçdo quando irlidvel a competição, em
especial nos casos de:

t.l
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ll - contotaçdo de profissional do seÍor artístico' direlqmente ou por

meio de emprestirià exclusivo, desde que coraagrado pela crítica

especializada ou pela opinião pública'

Assim, a lei 14.133/2021 estabeleceu um requisito para a inexigibilidade

prevista no inciso II: o artista deve ser consagfado pela crítica especializada ou pela

opinião pública. Assim, verifica-se que. pelas cópias das notas fiscais, notícias e

atestados (fls. l2l-145), a cantora VMANE BATDÃO é coúecida nacionalmente,

realiza grandes eventos, além de ser consagrada pela opinião pública.

Conforme se observa pelo DFD e ETP, o objeto é de natureza estritarnente

artístic4 portanto, a competição torna-se inviável pela dificuldade ou impossibilidade de

estabelecimento de comparação objetiva entÍe os profissionais passíveis de serem

contratados.

Ademais. o § 2o do arÍ. 74 da Lei 14.13312021 aduz que é considerado

empresáLr:io exclusivo a pessoa fisica ou jurídica que possua contÍato, declaraçâo, caÍa

ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representação

do artista:

§ 2' Parafins do disposto no inçiso Il do caput deste qrtigo, considera-se
empresàrio exclusivo a pessoo física ou jurídica qae possua contralo,
declaroçõo, carta ou outro doctmento que qtesíe a qcluso\idode
permanente e conlínuq de rcpresentação, no País ou em Estado
especifico, do profissional do setor qrtístico, afastada a possibilidade de
contrqtaçõo direta por inexigibilidade por meio de empresário com
representação reslritq q evento ou locol especifico.

E importante destacar que o contrato será firmado com a A VMANE
MENDES DE OLIVEIRA LTDA. empresa que tem exclusividade na representação da

artista VIVIANE BATIDÃO, conforme o contrato de exclusividade juntado aos

autos (fls. 56).

Outrossim, a Lei 14.13312021, no Art. 72, estabelece os documentos necessários

para a instrução dos processos fiutos de Inexigibilidade, vejamos os indispensáveis para

o presente pÍocesso:
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I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo
técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico
ou projeto executivo;

tl estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida
no art. 23 desta Lei;

III - parecer j urídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem
o atendimento dos requisitos exigidos;

IV - demonstraçâo da compatibilidade da previsão de recuÍsos
orçamentários com o compromisso a ser assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitaçào e qualificação minima necessária;

Vl - autorização da autoridade competente.

VII -justificativa de preço.

Diante disso, âtesta-se que o presente processo foi instruido com todos os

documentos necessários para a suÍr Íealizzlçãol Documento de Formalização da

Demanda; Estudo Técnico Preliminar; Nota de Pré-empeúo; Declaração de Adequação

Orçamentifu-ia; Termo de Autorização; e Parecer Jurídico da Procuradoria Municipal.

No que tange a justificativa de preços, registre-se que a estimaliva nos processos

de Inexigibilidade deverá ser rcalizada de acordo com a pÍevisão do artigo 23, o qual

dispõe:

Árt. 23. O valor previamenÍe estimado da contataçõo deverá ser
compotível com os vqlores praticados pelo mercado, considerados os
preços constanles de bancos de dodos públicos e os quantidodes o serem
contratqdqs, obsemadas a potencial economia de escala e us
peculiaridades do local de execução do objao. [...J

§ J" lr'as contratações diretas por inarigibilidade ou por dispensa.
quando nãofor possível estimar o valor do objeto naforma estabelecida
nos §,§ /1 2" e 3" deste arligo, o conlrulsdo deverd comprovar
prcr,ismente que os prcços eslõo em conÍormidade com os prulicados
em contoíações semelhantes de objetos de mesmt naturczo, pot meio
dt aprcsenloção de notus rtscais emitidas para oulros conlrolanÍes no
período de oté I (um) ano snle or à dsta da conlrutaçõo pela
Adminktrsçdo, ou por outro meio idôneo. [...]

Assim. a razoabilidade dos gastos empreendidos nesta Inexigibilidade está

demonstrada nos autos através dos contratos anteriores firmados pela empresa

contratada com outÍos órgãos da Administração (fls. 98-120), comprovândo que os
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preços pactuados se encontram em consonância com aqueles referendados no

mercado.

No que se refere à minuta do contrato, vemos que a Lei estabelece as cláusulas

indispensáveis, vejamos:

Árt. 92. São necessáriqs em todo conlrato cláusulas que estabeleçam:
I o objeto e seus elementos cqracterísticos;
ll - a vinculação ao edilal de licitaçõo e à proposta do licitqnte vencedor
o ao dto que tiver qutoriiqdo q conÍrqtqção direta e à resPectiva
proPostq;
lll - a legislação aplicavel à exectçõo do conlrato, inclusive quanto aos

cqsos omissos:
lV - o regime de execuçdo ou aforma deÍornecimento;
l' - o preço e as condições de pogamento, os uitérios, a data-base e a
periodicidode do reajustqmento de preços e os crilérios de atualização
monetária entre a dalo do qdimplemento das obrigações e o do efetivo
pagqmento;
Vl - os critérios e a periodicidade da nediçdo, quondo for o coso, e o
prazo para liquidação e para pagamento:
l'll - os prozos de início das aapas de execução, conclusdo, entega,
obsemaçdo e recebimento definilivo, quandofor o caso;
l'lll - o crédito pelo quol correrá o despesa, com o indicaçdo da
classificaçdo funcional progranálica e da calegoria econômica:

l-Y - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuaçdo de preços, quondo

Íor o cqso:
-\l - o prozo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-findnceiro, quando for o caso;
)'ll - as garantios oferecidas para assegurar sua plma *ec'ução, quando
acigidas, inclusive os que forem oferecidas pelo conrratado no caso de
antecipaçõo devalores q lítulo de pagqmenlo;
Xlll - o prazo de garontia mínima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e ncts normqs técnicos aplicáteis, e as
condições de manutenção e assistência técnica, quandofor o caso:
XII/ - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cdlculo:
Xl/ - as condições de importação e a data e a t6a de cámbio para
conversão, quando for o coso:
XVI - a obrigação do contratado de manler, durante toda a execução do
controlo, em compqlibilidade con as obrigações por ele assumidas, lodas
as condições exigidos para a habilitação nq licitqção, ou porq a
quolilicaçdo. na contratqçdo direla:
Xl4l - a obrigação de o contraíado cumprir qs exigências de reservq de
cqrgos prevista em lei, bem como em oulras normas específcas, paro
pessoa com dejiciência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendi::
Xt'l - o modelo de gestão do contrato, observqdos os requisitos

defi n i do s e m r egu I am ent o.

Ao analisaÍ o contrato do presente objeto, vê que estâo pÍesentes as cláusulas

obrigatórias necessárias acima citadas. Dessa forma, a contratação foi formalizada
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alravés do Contrato n' 2O250344 (169-173) firmado com a empÍesa A VIVIANE

MENDES DE OLMIRA LTDA, pessoa juridica" com prazo de vigência de 12 meses

contados da assinatura realizada em 16 de abril de 2025.

Informa ainda, que no exarne da minuta do contrato e da instrução, observou-se

que a Assessoria Jurídica desta Administração Pública não vislumbrou óbice legal ao

presente procedimento (fls. 122-133), aprovando a minu14 atendendo, portanto, a

exigência legal contida no art. 53 da Lei 14.13312021 .

No tocante aos documentos apresentados pela contratada, certifica-se a

comprovação de regular habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação

econômico-financeira, regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos do artigo Art.

62 combinado com o AÍ. 72, V, ambos dispositivos da Lei de Licitações e Contratos.

Assim sendo, o Contrato n" 20250344 (Íls. 169-173) deve ser publicado,

especialmente divulgado no PNCP para ter eficácia, de acordo com o art. 94 da Lei de

Licitações e Contratações Públicas, senão vejamos:

Arí.94. Á divulgaçdo no Porlql Nacional de Controtoções Públicas
(PNCP) é condiçdo indispensável para a eficácia do contralo e de seus

aditamentos e deverd ocorrer nos seguinles prozos, contodos da dqta de

sua ossinqlura:

I - 20 dias úteis, no caso de licitoção;

ll - 10 dios úteis, no cq:o de conlratação direta.

(..-) § 2" A divulgação de que tqta o caput desle arligo, quando referente
à contrataÇão de profissional do selor artíslico por inexigibilidade,
deverd identi/icar os cuslos do cachê do arlisto, dos músicos ou da
banda, quando houver, do transporte, do hospedagem, da infraestutura,
da logistica do evento e das demais despesas especificas.

Conforme o dispositivo legal acim4 é necessário que a diwlgação dos gastos

com a contratação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) seja clara e

detalhada. Os custos do cachê do aÍista, dos músicos ou da banda" quando houver, do

transporte, da hospedagem, da infraestrutura, da logistica do evento e das demais

despesas específicas devem ser identificados.
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No mais, o procedimento obedeceu aos termos da Lei 14.13312021 e do Decreto

Municipal n" 153812023, em todas as suas fases.

coNcr-usÃo

FRENTE AO EXPOSTO. esta Controladoria conclui que o referido pÍocesso

encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação. julgamento,

publicidade e contÍatação, estando apto para gerar despesas para a municipalidade.

Cumpre observar que o procedimento, a pâÍir do presente estágio, deve manter

a observação plena ao previsto na legislação da matéria e demais aplicável da Lei

14.13312021, seguindo a regular divulgação oficial dos termos e atos a serem realizados.

Declara" por fim, ciência de que as informações aqui prestadas estiio sujeitas à

comprovação por todos os meios legais admitidos.

E o parecer.

Canaâ dos Carajás, 25 de abril de 2025.

JOYCE SIL SILVA OLIVEIRA
Controladora Interna do Município

Poúa n" 27212021

ANIELE RO UES DA COSTA NDONÇA
Analista de ntrole Interno de Controle Interno

Contrato '03217710 Matricula n'0101315
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